
PROJETO DE LEI

Dispoe sobre tratafento especial em

favor da população de baixa renda,

sempre que esta necessitar da pres-

tação de serviços públicos estaduais

A ASSEMBLÉLIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Art. 19 - Fica assegurado ao usuario de bai-

xa renda tratamento especial sempre que necessitar da prestação

de serviços públicos estaduais.

Paragrafo único - Para efeito desta Lei con-

siderar-se-àã usuário de baixa renda aquele cuja renda familiar

mensal for inferior a 3 (três) salarios-mínimos.

Art. 29 - A condição de usuário de baixa ren

da sera atestada pela empresa empregadora do interessado.

$ 19 - Estando desempregado ,o interessado as

sinarã declaração, com duas testemunhas que confirmem aquela

sua condição;

$ 29 = O atestado e declaração referidos nos

artigo e paragrafo anteriores, terao validade por 90 (noventa)

dias.

Art. 39 - Entende-se por tratamento especial

ao usuário de baixa renda:

I - Desconto de 50% em tarifas publicas de

agua e luz;

II - Desconto de 50X em passagens de trens

da rede da FEPASA;

III - Desconto de 50% nas tarifas de ônibus,

intermunicipais, onde o Estado tiver participação acionária;

IV - Isenção das tarifas cobradas pelo DERSA,

na travessia de todas as bacias hidroviárias do Estado;

V - Material escolar basico gratuito, a ser

fornecido pelo Estado, atraves da escola onde ele, seu filho ou

filhos menores de 14 anos, estiverem matriculados; e

VI - Isenção de todas as taxas para obtenção

de documentos e certidoes expedidos por repartições estaduais.

Art. 49 - Para usufruir dos benefícios desta

Lei os usuários deverão se cadastrar nas empresas referidas nos

itens I, II, III e IV; no estabelecimento do Ítem V e exibir o

atestado ou declaração que comprove sua condição, quando se tra

tar do Ítem VI, juntamente com um documento de identidade.

Art. 59 - O cadastramento sera feito mediante

a exibição da via original ao órgão estadual prestador do servi-

ço, do atestado ou declaração própria, que serã imediatamente de

-segue-
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volvida ao usuário de baixa renda.

in Parágrafo único - Apôs o cadastramento o or

gão estadyal fornecera ao interessado documento

que o habilite a usufruir dos benefícios desta Lei,

até a data dé vencimento do atestado ou declaração.

Art. 69 - Esta Lei entrara em vigor na data

de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

É notório que estamos atravessando o pior mo

mento econômico do Brasil, pois nao encontramos período semelhan

te a este em nenhum momento crítico de nossa Historia.

A crise economica não assumiu características

como a de agora nem no periodo colonial, muito menos durante a

chamada República velha. Passamos, desde o seculo XIX atê hoje,

a por diversos momentos críticos: Guerra do Paraguai; Queda da Mo-

« narquia; Crise da Economia americana em 1929/30, que afetou nos”
sas exportações de cafê; Crise Institucional na decada de 60,que

resultou no movimento Militar de 1964, enfim, apesar de todos es

ses momentos delicadíssimos nunca vivenciamos nada como o que o-

corre atualmente no Brasil.

(que) Para uma melhor dimensão desta crise basta ob

servar Yo Produto Interno Bruto - PIB - brasileiro caiu 3,3% no

primeiro semestre de 1990 em relaçao ao primeiro semestre do ano

anterior. Entretanto, observando as parciais do PIB neste perio-

do, nota-se que o setor produtivo foi mais atingido: industria

(queda 6,6%) e agropecuária (queda de 62%).

E num momento de crise como este que atraves-

» samos, nao adianta o Estado fugir do seu papel assistencialista,

retribuindo;em parte, os altos impostos que cobra de todos. Ape-

sar de reconhecermos que esse "papel", a longo prazo, aumenta o

deficit publico estadual, compreendemos, também, a dificuldade e

atê o desespero da população de baixa renda e a necessidade de

apoio oficial que ela precisa.

A título de comprovação, vale lembrar que os

Estados Unidos da América, um dos países do mundo onde o estado

menos intervém na economia e pouco assume um papel assistencia-

lista em relação à população, quando de sua pior crise economi-

ca Nos anos 30, amparou de forma assistencial sua gente mais hu
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milde de baixa renda. Dívidas de pequenos agricultores foram re

duzidas, além de terem ocorrido diversas subvenções estatais.

Nao adianta tentar fazer “vistas grossas" pa

ra a crise que nos atormenta. Carecemos, urgentemente, de medi-
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das fortes, humanitárias e de grande alcance social, como as

propostas neste Projeto de Lei, para evitarmos que parte da po-

VÁ Ç. S/pulação paulista sofra ainda mais. pp
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